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REQUERIMENTO N° 683 / 2019 

Sámula: Requeiro ao Governo Municipal, na pessoà do 
Prefeito Igor Soares, informaçOes se o mum cIpio aderiu 
ao Programa Academia da Saüde do Ministério da 
Sañde do Governo Federal. 

REQUEIRO a Mãapós ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, 
seja oficiado ao Prefeito Municipal, Excelentissimo Senhor Igor Soares junto a 
Secretaria aos cuidados da Secretária Sr.' Luiza Nasi Fernandes, que informe a esta 
Casa de Leis se o municIpio aderiu ao Programa Academia da Saüde do Ministério da 
Saide do Governo Federal, se caso a resposta for negativa, informa se ha interesse nesse 
projeto em prol da saüde e qualidade de vida dos nossos munIcipes. 

Justificativa 	 .-• 

Senhor Presidente: - 
Senhoras e Senhores Vereadores: - 

o Programa Academia da Saüde é uma estratégia de promoção da saüde e producão 
do cuidado para os niunicIpios brasileiros que foi lancado em 2011. Seu objetivo é 
promover práticas corporais e atividade fIsica. promocão da alimentação saudável, 
educacão em saide, entre outros, além de contribuir para a producão do cuidado e de 
modos de vida saudáveis e sustentáveis da populacão. Para tanto, o Programa proniove 
a implantacão de polos do Academia da Sa(de, que são espacos pñblicos dotados de 
infraestrutura, equipamentos e profissionais qualificados. 0 Programa Academia da 
Saüde adota uma concepcão ampliada de saüde e estabelece como ponto de partida o 
reconhecimento do impacto social, econômico, politico e cultural sobre a saüde. Por 
isso, apesar do nome, o Programa nAo se restringe a realização de práticas corporais e 
atividades fisicas e promoçäo da alimentacão saudável. Mais do que isso, os polos 
foram concebidos como espacos voltados ao desenvolvimento de açOes culturalmente 
inseridas e adaptadas aos territórios locais e que adotam como valores norteadores de 
suas atividades o desenvolvimento de autonomia, equidade, empoderamento, 
participacão social, entre outros. Nesse sentido, a Portaria n° 2.681 estabelece oito eixos 
em tomb dos quais as atividades do polo devem ser desenvolvidas: práticas corporais e 
atividades fisicas, promocào da alimentação saudável, mobilização da comunidade, 
educação em saUde, práticas artIsticas e 	u is, producão do cuidado e de modos de 
vida saudável, práticas integrativas e co pleme tares, e planejamento e gestão. 

Sala das SessOes Benvindo Mi'ra Nery, 22 de Fevreiro de 2019. 

IvnhIdo Andrade da Hora 
E'READOR "CHAMBINHO" 

Vice-Presidente 

Rua Arnaldo Sergio Cordeimo das Neves, 80 - Vila Nova Ilapevi - Itapevi - SP - CE?: 06694-090 
Fone (11) 4141-4472 - wwwcamarautapevi.sp.gov. br 
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ADVERTENCIA 

Este texto no substitui o publicado no Diàrio Oficial da Unio 

Ministério da Saáde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 2.681, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 

Redefine o Programa Academia da Saüde no ãmbito do 
Sistema Unico de Saüde (SUS). 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuicaes que Ihe conferem os InCiSOS I e II do parágrafo 
ünico do art. 87 da Constituicão, e 

Considerando a Portaria no936/GM/MS, de 19 de maio de - 2004, que dispöe sobre a estruturacão da Rede 
Nacional de Prevencão da Violéncia e Promoçao da Saüde e a implantacäo e implementacao de Nücleos de Prevenção 
a Violência em Estados e Municipios; 

Considerando a Portaria no687/GM/MS, de 30 de marco de - 2006, que aprova a Politica Nacional de Promocão 
da Saüde (PNPS); 

Considerando a Portaria no971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, que aprova a Politica Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Unico de SaCide (SUS); 

Considerando a Portaria no204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regularnenta o financiamento e a 
transferéncia dos recursos federais para as açöes e os servicos de saüde, na forma de blocos de financiamento, corn 
respectivo monitorarnento e controle; 

Considerando a Portaria no2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Poiltica Nacional de Atencao 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estrategia Saüde 
da Familia (ESF) e o Pro-grama de Agentes Comunitérios de SaUde (PACS); 

Considerando a Portaria n o2.715/GM/MS, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Politica Nacional de 
Alimentação e Nutricao; 

Considerando a Portaria n o3.124/GM/MS, de 28 do dezembro de 2012, que redefine os parâmetros de vinculaçao 
dos Nücleos de Apoio a SaUde da FamIlia (NASF), modalidades I e 2 as Equipes SaUde da Familia e/ou Equipes de 
Atencao Básica para populacoes especIficas, cria a rnodalidade NASF 3, e dá outras providencias; 

Considerando a Portaria nol .378/GM/MS, de 9 de julho de 2013, que regulamenta as responsabilidades e define 
diretrizes para execucão e financiamento das açöes de Vigilãncia em SaUde pela União, Estados, Distrito Federal e 
MunicIpios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em SaUde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

Considerando a Portaria nol.412/GM/MS, de 10 de julbo de 2013, que institui o Sistema de lnformacao em Saide 
para a Atençao Básica (SISAB); e 

Considerando a necessidade de integracão e continuidade das acôes de Atenção Básica, Vigilância em SaUde, 
Promoçao da SaUde, Prevenção e Atençao de Doencas e Agravos Não Transmissfveis, resolve: 

Art. loFica redefinido o Programa Academia da Saüde no âmbito do Sistema Unico de Saüde (SUS). Art. 2o0 
Programa Academia da Saüde tern como objetivo principal contribuir para a prornoçäo da saüde e produção do cuidado 
e de rnodos de vida saudáveis da populaçao a partir da implantacäo de polos corn infraestrutura e profissionais 
qualificados. 

Parágrafo ünico. Os polos do Programa Academia da SaUde são espacos püblicos construidos para o 
desenvolvimento das acoes do prograrna, segundo os eixos descritos no art. 6oe em conformidade corn os objetivos, 
principios e diretrizes previstos nesta Portaria. 

Art. 3oS5o diretrizes do Programa Academia da SaUde: 

- configurar-se como ponto de atenção da Rede de Atencão a Saüde, complementar e potencializador das ago-es 
de cuidados individuais e coletivos na atenção básica; 
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II - referenciar-se como urn prograrna de prornocão da saüde, prevencão e atencao das doenças crânicas não 
transmissiveis; e 

Ill - estabelecer-se como espaco de produção, ressignificacao e vivência de conhecimentos favoráveis a 
construção coletiva de modos de vida saudáveis. 

Art. 4oS5o principios do Programa Academia da SaCde: 

I -participacão popular e construcão coletiva de saberes e prãticas em promocão da saüde; 

II -intersetorialidade na construcão e desenvolvimento das açöes; 

Ill - interdisciplinaridade na producao do conhecimento e do cuidado; 

IV - integralidade do cuidado; 

V - intergeracionalidade, promovendo o diálogo e troca entre geracöes; e 

VI - territorial idade, reconhecendo o espaco como local de producäo da saüde. 

Paragrafo ünico. 0 Programa Academia da Saüde também segue os principios, diretrizes e objetivos da Politica 
Nacional de Promoção da Saüde (PNPS) e da Politica Nacional de Atencão Básica (PNAB). 

Art. 50- São objetivos especificos do Programa Academia da Saüde: 

I - ampliar o acesso da populaçao as politicas püblicas de prornoção da saüde; 

II - fortalecer a promocäo da saüde como estratégia de produçao de saüde; 

Ill - desenvolver a aterição a saüde nas linhas de cuidado, a fim de promover o cuidado integral; 

IV - promover práticas de educacao em saUde; 

V - promover açöes intersetoriais corn outros pontos de atencão da Rede de Atencão a SaUde e outros 

equipamentos sociais do 
territOrio; 

VI - potencializar as acoes nos âmbitos da atencão básica, da vigilància em saide e da prornoção da sade; 

VII - promover a integração multiprofissional na construcao e na execução das açöes; 

VIII - promover a convergência de projetos ou programas nos âmbitos da saUde, educação, cultura, assistência 
social, esporte e lazer; 

IX - ampliar a autonomia dos indivIduos sobre as escolhas de modos de vida mais saudáveis; 

X - aumentar o nivel de atividade fIsica da populacao; 

XI - promover hábitos alirnentares saudáveis; 

XII - promover mobilizacäo comunitária com a constituicão de redes sociais de apoio e ambientes de convivência 
e solidariedade; 

XIII - potencializar as manifestacöes culturais locais e o conhecirnento popular na construcão de alternativas 
individuals e coletivas que favorecam a promocão da saUde; e 

XIV - contribuir para ampliaçao e valorizacao da utilizacão dos espacos püblicos de lazer, como proposta de 
inclusão social, enfrentarnento das violências e melhoria das condicOes de saüde e qualidade de vida da populacao. 

Art. 6o- As atividades desenvolvidas no ämbito do Programa Academia da Saüde seräo desenvolvidas conforme 
os seguintes eixos: 

I - präticas corpora is e atividades fisicas; 

II - producao do cuidado e de modos de vida saudáveis; 

III - promocão da alirnentação saudével; 

IV - práticas integrativas e complementares; 

V - praticas artisticas e culturais; 

VI - educacão em saüde; 
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VII - planejamento e gestao: e 

VIII - mobilizaçäo da comunidade. 

Art. 7o- 0 Programa Academia da SaUde será implantado pelas Secretarias de SaUde do Distrito Federal e dos 
Municipios, corn 
o apoio das Secretarias Estaduais de Saüde e do Ministério da SaUde. 

Art. 8o- Compete ao Ministérlo da Saüde: 

- elaborar diretrizes para implantacão e funcionamento do Programa Academia da Saüde em âmbito nacional no 
SUS; 

II - elaborar normas técnicas do Programa Academia da SaUde; 

III - definir recursos orçamentários e financeiros para a implantacão do Programa Academia da Saüde; 

IV - estimular pesquisas nas areas de interesse para o Programa Academia da SaUde, em especial aquelas 
consideradas estratégicas para forrnacão e desenvolvimento tecnolOgico para a promoção da saüde e produçäo do 
cuidado; 

V - estabelecer diretrizes para a educacäo permanente na area da promocão da saüde e da producâo do cuidado, 
em consonância corn as polIticas de saüde vigentes; 

VI - manter articulacão corn os Estados para estimular a implantacäo de apoio aos Municipios para execucão do 
Programa Academia da Saüde; 

VII - apoiar os Estados e o Distrito Federal no âmbito do Programa Academia da Saüde; 

VIII - promover articulacäo intersetorial para a efetivacäo do Programa Academia da SaUde corn as outras 
politicas correlatas em 
âmbito nacional; 

IX - realizar monitoramento das propostas habilitadas para construcão de polos do Programa Academia da Saüde; 

X - propor instrumentos e indicadores para acompanhamento e avaliacão do impacto da implantacão do Programa 
Academia da Saüde no Distrito Federal e nos Municipios; 

XI - divulgar o Programa Academia da SaUde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade; 

XII - identificar experiências exitosas e promover o intercâmbio das tecnologias produzidas entre o Distrito Federal 
e os MunicIpios corn o Programa Academia da SaUde; e 

XIII - fortalecer a construcao de Comunidade de Práticas no SUS. 

Art. 9o- Compete as Secretarias de SaUde dos Estados e do Distrito Federal: 

- apoiar os Municipios situados no respectivo Estado na irnplantacão e no desenvolvimento do Programa 
Academia da Saüde; 

II - promover articulacao intersetorial para a implantacao do Programa Academia da Satde no âmbito estadual; 

III - definir recursos orçamentãrios e financeiros para a construcão de polos e para a manutencão do Programa 
Academia da Saüde , conforme pactuacäo e quando necessário; 

IV - pactuar, junto aos MunicIpios, os instrumentos e indicadores complementares para o acompanhamento e 
avaliacao do impacto da implantacào do Programa Academia da Saüde; 

V - estimular pesquisas nas areas de interesse para o Programa Academia da Saüde, em especial aquelas 
consideradas estrategicas para formacäo e desenvolvimento tecnolOgico para a promoção da saüde e producâo do 
cuidado; 

VI - identificar experiências exitosas e promover o intercãmbio das tecnologias produzidas entre os Municipios; 

VII - monitorar e avaliar o Programa Academia da Satide no âmbito distrital e estadual junto aos Municipios; e 

VIII - divulgar o Programa Academia da Saüde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade. 

Art. 10. Compete as Secretarias de Saüde do Distrito Federal e dos Municipios: 

- implantar o Programa Academia da Saüde no âmbito distrital e municipal; 
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II - executar Os recursos financeiros de investimento repassados pelo Ministério da SaUde para a construcao de 
polos do Programa Academia da Saüde; 

III - inserir o Programa Academia da SaUde no Piano Municipal de SaUde; 

IV - definir recursos orçarnentários e financeiros para a construcão de polos e rnanutencao do Programa 
Academia da Saüde, conforme pactuacäo e quando necessário; 

V - apresentar o Programa Academia da Saüde ao respectivo Conselho de Saüde; 

VI - elaborar fluxos para o funcionamento do Programa Academia da SaUde na rede distrital ou municipal e propor 
fluxos regionais de saUde na Comissão Intergestores Regional; 

VII - promover articuiacão intersetorial para a efetivacao do Programa Academia da Saüde no ârnbito distrital e 
municipal; 

VIII - estirnular alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de 
cornunidades; 

IX - estabelecer mecanismos para a qualificacão dos profissionais do sistema local de saUde na area da promocao 
da saide e produçáo do cuidado; 

X - estabelecer instrumentos de gestao e indicadores complementares para o acompanharnento e avaiiacao do 
impacto da impiantação do Programa Academia da Saüde; 

XI - garantir a registro das atividades desenvoividas no Programa; 

XII - utilizar a Sisterna de Inforrnação em Saüde para a Atencao Básica (SISAB) para envio de inforrnacöes das 
atividades ao Ministério da Saüde ou outro sisterna de inforrnacäo vigente, observando-se os prazos determinados na 
Portaria no- 1.412IGMIMS, de 10 de juiho de 2013; 

XIII - estirnular pesquisas nas areas de interesse para a Programa Academia da Saüde, em especial aquelas 
consideradas estratégicas para a formacão e o desenvolvimento tecnologico para a prornocão da saUde e producão do 
cuidado; e 

XIV - divulgar a Programa Academia da SaUde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade. 

Art. 11. 0 Programa Academia da Saüde é urn servico da Atencao Básica e deve prornover a articulacao corn toda 
a rede de atencao a saüde do SUS, bern coma corn autros servicos sociais realizados na respectiva regiao. 

Art. 12. As atividades do Programa Academia da SaUde tarnbém seräo desenvolvidas por profissionais da 
Atencao Básica, inclusive aqueles que atuarn na Estratégia SaUde da Farnilia e nos NicIeos de Apoio a SaUde da 
Famiiia, quando houver. 

Parágrafo ünico. Além dos profissionais minirnos da equipe, a Distrito Federal e as MunicIpios poderão 
acrescentar profissional (ais) de outras areas de canhecirnento para a desenvolvimento de atividades afins aos objetivos, 
princIpios e diretrizes do Programa Academia da Saüde. 

Art. 13. Fica recomendado ao Distrito Federal e aos MunicIpios a constituiçao de grupo de apoio a gestão para 
cada polo implantado, formado pelos profissionais que atuam no Programa Academia da Sade e na Atencao Básica da 
area de abrangéncia do polo, por representantes do controle social e por profissionais de outras areas envoividas no 
Programa, a firn de garantir a gestão compartilhada do espaco e a organizacao das atividades. 

Art. 14. 0 Programa Academia da Saüde será desenvolvido nos espacos dos polos, näo havendo impedirnento 
para extensão das atividades a outros equipamentos da saüde ou sociais. 

Art. 15. Os recursos destinados a infraestrutura do polo do Programa Academia da SaUde poderão ser 
provenientes de recursos prOprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, conforme pactuacao. 

Art. 16. E Iivre a iniciativa privada a reproducao total ou parcial de quaisquer das modalidades dos polos do 
Programa Academia da SaOde em espaços prOprios, nao havendo, parem, disponibilizaçao de recursos financeiros de 
investimento e de custelo do Poder Pübiico para tais fins. 

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubiicacao. 

Art. 18. Fica revogada a Portaria no- 719/GM/MS, de 7 de abril de 2011, publicada no Diário Oficial da Uniäo no-
68, Secäo 1, do dia 8 de abril de 2011, p.  52. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 
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Saüde Legis - Sistema de Legislação da Saüde 
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ADVERTENCIA 

Este texto no substitui o publicado no Diàrio Oficial da Unio 

Ministério da Saáde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA No 2.681, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 

Redefine o Programa Academia da SaUde no âmbito do 
Sistema Unico de Saüde (SUS). 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuiçaes que Ihe conferern Os iflCISOS I e II do parágrafo 
ünico do art. 87 da Constituicão, e 

Considerando a Portaria no936/GM/MS, de 19 de maio de - 2004, que dispöe sobre a estruturacäo da Rede 
Nacional de Prevençao da Violéncia e Promocao da SaUde e a implantacao e implementaçào de Nücleos de Prevençao 
A Violência em Estados e Municipios; 

Considerando a Portaria no687/GM/MS, de 30 de marco de - 2006, que aprova a Politica Nacional de Promocao 
da Sa0de (PNPS); 

Considerando a Portaria no971/GM/MS, de 3 de maio de 2006, que aprova a Politica Nacional de Práticas 
Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema Unico de Saüde (SUS); 

Considerando a Portaria no204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regularnenta o financiamento e a 
transferência dos recursos federais para as açöes e Os servicos de saUde, na forma de blocos de financiamento, corn 
respectivo monitoramento e controle; 

Considerando a Portaria no2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Politica Nacional de Atençao 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atencao Básica, para a Estratégia Saüde 
da Familia (ESF) e o Pro-grama de Agentes Comunitários de Saüde (PACS); 

Considerando a Portaria n o2.715/GM/MS, de 17 de novembro de 2011, que atualiza a Politica Nacional de 
Alimentacão e Nutricao; 

Considerando a Portaria n o3.124/GM/MS, de 28 de dezembro de 2012, que redefine os parãmetros de vinculação 
dos NUcleos de Apoio a Saüde da FamIlia (NASF), modalidades 1 e 2 as Equipes Saüde da Familia e/ou Equipes de 
Atencão Básica para populaçoes especificas, cria a modalidade NASF 3, e dá outras providencias; 

Considerando a Portaria nol.378/GM/MS, de 9 de juiho de 2013, que regulamenta as responsabilidades e define 
diretrizes para execucão e financiamento das acöes de Vigilância em Saüde pela União, Estados, Distrito Federal e 
MunicIpios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em SaUde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

Considerando a Portaria nol.412/GM/MS, de 10 de julho de 2013, que institui o Sistema de lnformacão em Saüde 
para a Atençao Básica (SISAB); e 

Considerando a necessidade de integracão e continuidade das acôes de Atencão Básica, Vigilância em Saüde, 
Prornocão da Saüde, Prevencão e Atenção de Doenças e Agravos Não Transmissiveis, resolve: 

Art. loFica redefinido o Programa Academia da Saüde no âmbito do Sistema Ilinico de Saüde (SUS). Art. 200 
Programa Academia da SaUde tern como objetivo principal contribuir para a promoção da saUde e produção do cuidado 
e de modos de vida saudáveis da populacao a partir da irnplantaçao de polos corn infraestrutura e profissionais 
qualificados. 

Parágrafo tnico. Os polos do Programa Academia da Saüde são espacos püblicos construldos para o 
desenvolvimento das acoes do programa, segundo os eixos descritos no art. 6oe em conforrnidade corn os objetivos, 
principios e diretrizes previstos nesta Portaria. 

Art. 3oSão diretrizes do Programa Academia da Saüde: 

I - configurar-se como ponto de atenção da Rede de Atençao a SaUde, complementar e potencializador das ago-es 
de cuidados individuais e coletivos na atencäo bãsica; 
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II - referenciar-se como urn programa de promocao da saüde, prevencão e atencão das doencas crOnicas não 
transmissIveis; e 

III - estabelecer-se como espaco de producão, ressignificaçäo e vivência de conhecimentos favoráveis a 
construção coletiva de modos de vida saudáveis. 

Art. 4oS5o princIpios do Programa Academia da Saüde: 

I -participaçäo popular e construcão coletiva de saberes e práticas ern promocão da saUde; 

II -intersetorialidade na construcão e desenvolvirnento das açOes; 

III - interdisciplinaridade na produção do conhecirnento e do cuidado; 

IV - integralidade do cuidado; 

V - intergeracionalidade, prornovendo o diálogo e troca entre geracoes; e 

VI - territorialidade, reconhecendo o espaco como local de producäo da saüde. 

Paragrafo ünico. 0 Programa Academia da SaUde também segue os princIpios, diretrizes e objetivos da Politica 
Nacional de Promoçâo da Saüde (PNPS) e da Politica Nacional de Atenção Básica (PNAB). 

Art. 50- São objetivos especificos do Programa Academia da Saüde: 

I - ampliar o acesso da populacäo as politicas püblicas de promocão da saUde; 

II - fortalecer a promocão da saüde como estrategia de producão de saüde; 

Ill - desenvolver a atenção a saüde nas linhas de cuidado, a fim de promover o cuidado integral; 

IV - promover práticas de educação ern saUde; 

V - promover acOes intersetoriais corn outros pontos de atencäo da Rede de Atençào a SaUde e outros 

equiparnentos sociais do 
território; 

VI - potencializar as acöes nos ârnbitos da atenção básica, da vigilância em saCide e da prornocão da saüde; 

VII - promover a integracão multiprofissional na construcão e na execucão das acöes; 

VIII - promover a convergência de projetos ou programas nos âmbitos da saUde, educação, cultura, assistOncia 
social, esporte e lazer; 

IX - ampliar a autonomia dos individuos sobre as escoihas de modos de vida mais saudáveis; 

X - aumentar o nIvel de atividade fIsica da populacão; 

XI - promover hábitos alimentares saudáveis; 

XII - promover rnobilizacão comunitária corn a constituicào de redes sociais de apoio e ambientes de convivência 
e solidariedade; 

XIII - potencializar as manifestacöes culturais locais e o conhecimento popular na construção de alternativas 
individuals e coletivas que favorecam a promocão da saUde; e 

XIV - contribuir para arnpliacão e valorizacão da utilização dos espacos püblicos de lazer, como proposta de 
inclusão social, enfrentamento das violências e rnelhoria das condicôes de saüde e qualidade de vida da populaçao. 

Art. 60- As atividades desenvolvidas no ãmbito do Programa Academia da Saüde serão desenvolvidas conforme 
Os seguintes eixos: 

I - práticas corporais e atividades fisicas; 

II - produçâo do cuidado e de modos de vida saudáveis; 

Ill - promocão da alimentacão saudável; 

IV - práticas integrativas e complementares; 

V - práticas artIsticas e culturais; 

VI - educação em saüde; 
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VII - planejarnento e gestão; e 

VIII - mobilizaçäo da cornuriidade. 

Art. 7o- 0 Programa Academia da Saüde será implantado pelas Secretarias de Saüde do Distrito Federal e dos 
MunicIpios, corn 
o apolo das Secretarias Estaduais de SaUde e do Ministério da Saüde. 

Art. 8o- Compete ac,  Ministério da Sake: 

- elaborar diretrizes para implantacao e funcionamento do Programa Academia da Saüde em ârnbito nacional no 
SUS; 

II - elaborar normas técnicas do Programa Academia da SaUde; 

III - definir recursos orçamentários e financeiros para a implantacao do Programa Academia da SaCide; 

IV - estimular pesquisas nas areas de interesse para o Programa Academia da Saüde, em especial aquelas 
consideradas estrategicas para formação e desenvolvimento tecnolágico para a promocão da saüde e producão do 
cuidado; 

V - estabelecer diretrizes para a educação permanente na area da promocão da saüde e da producão do cuidado, 
em consonância corn as politicas de saüde vigentes; 

VI - manter articulacao corn os Estados para estimular a irnplantaçao de apoio aos Municipios para execucao do 
Programa Academia da SaUde; 

VII - apoiar os Estados e o Distrito Federal no ärnbito do Programa Academia da Saüde; 

VIII - promover articulacão intersetorial para a efetivaçao do Programa Academia da Saide corn as outras 
polfticas correlatas em 
âmbito nacional; 

IX - realizar monitoramento das propostas habilitadas para construcäo de polos do Programa Academia da Saüde; 

X - propor instrumentos e indicadores para acornpanharnento e avaliacao do irnpacto da implantacâo do Programa 
Academia da Saüde no Distrito Federal e nos Municipios; 

XI - divulgar o Programa Academia da SaUde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade; 

XII - identificar experiências exitosas e promover o intercâmbio das tecnologias produzidas entre o Distrito Federal 
e os MunicIpios corn o Programa Academia da SaUde; e 

XIII - fortalecer a construcäo de Comunidade de Práticas no SUS. 

Art. 9o- Compete as Secretarias de Saüde dos Estados e do Distrito Federal: 

- apoiar os Municipios situados no respectivo Estado na implantacao e no desenvolvimento do Programa 
Academia da Saüde: 

II - promover articulação intersetorial para a implantaçao do Programa Academia da SaUde no ârnbito estadual; 

Ill - definir recursos orçamentários e financeiros para a construcao de polos e para a manutencao do Programa 
Academia da Saüde , conforme pactuacao e quando necessário; 

IV - pactuar, junto aos MunicIpios, os instrurnentos e indicadores complementares para o acornpanhamento e 
avaliacão do impacto da implantacäo do Programa Academia da SaUde; 

V - estimular pesquisas nas areas de interesse para o Programa Academia da Saüde, em especial aquelas 
consideradas estratégicas para formacão e desenvolvimento tecnolOgico para a promocão da saüde e producao do 
cuidado; 

VI - identificar experiências exitosas e promover o intercãmbio das tecnologias produzidas entre os Municipios; 

VII - monitorar e avaliar o Programa Academia da Saüde no àrnbito distrital e estadual junto aos Municipios; e 

VIII - divulgar o Programa Academia da Saüde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade. 

Art. 10. Compete as Secretarias de Saüde do Distrito Federal e dos Municipios: 

- implantar o Programa Academia da Saüde no âmbito distrital e municipal; 
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ii - executar Os recursos financeiros de investimento repassados pelo Ministérlo da Saüde para a construcäo de 
polos do Programa Academia da SaUde; 

lii - inserir o Programa Academia da SaUde no Piano Municipal de Saüde; 

IV - definir recursos orçamentários e financeiros para a construçäo de polos e manutençao do Programa 
Academia da SaUde, conforme pactuacäo e quando necessário; 

V - apresentar a Programa Academia da Saüde ao respectivo Conseiho de SaUde; 

Vi - elaborar fluxos para a funcionamento do Programa Academia da Saüde na rede distrital ou municipal e propor 
fluxos regionais de saUde na Cornissão intergestores Regional; 

VII - promover articulação intersetorial para a efetivacao do Programa Academia da SaUde no ãrnbito distrital e 
municipal; 

VIII - estimular alternativas inovadoras e socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de 
cornunidades; 

IX - estabelecer mecanismos para a quaiificacão dos profissionais do sistema local de saüde na area da promoção 
da saUde e producão do cuidado; 

X - estabelecer instrurnentos de gestäo e indicadores complementares para o acompanharnento e avaliaçäo do 
impacto da implantacao do Programa Academia da SaUde; 

XI - garantir o registro das atividades desenvolvidas no Programa; 

XII - utilizar a Sistema de lnforrnacao em Satde para a Atencào Básica (SISAB) para envio de informacOes das 
atividades ao Ministério da SaUde ou outro sisterna de informacao vigente, observando-se os prazos determinados na 
Portaria no- 1.412IGMIMS, de 10 de julho de 2013; 

XIII - estimular pesquisas nas areas de interesse para o Programa Academia da SaUde, em especial aquelas 
consideradas estrategicas para a forrnacao e o desenvolvimento tecnológico para a promocão da saüde e produco do 
cuidado; e 

XIV - divulgar o Programa Academia da SaUde nos diferentes espacos colegiados do SUS e da sociedade. 

Art. 11. 0 Programa Academia da SaUde é urn servico da Atencão Básica e deve prornover a articulacäo corn toda 
a rede de atenção a saüde do SUS, bern coma corn outros servicos sociais realizados na respectiva regiào. 

Art. 12. As atividades do Programa Academia da Saüde tarnbérn serão desenvolvidas par profissionais da 
Atencao Básica, inclusive aqueles que atuam na Estrategia Saüde da FamIlia e nos Nücleos de Apoio a SaUde da 
Familia, quando houver. 

Parágrafo ünico. Além dos profissionais minimos da equipe, a Distrito Federal e as Municipios poderão 
acrescentar profissional (ais) de outras areas de conhecimento para a desenvolvimento de atividades afins aos objetivos, 
principios e diretrizes do Programa Academia da Saüde. 

Art. 13. Fica recomendado ao Distrito Federal e aos Municipios a constituicao de grupa de apoio a gestào para 
cada polo irnplantado, formado pelos profissionais que atuarn no Programa Academia da Saüde e na Atencao Básica da 
area de abrangencia do polo, par representantes do controle social e por profissionais de outras areas envolvidas no 
Programa, a fim de garantir a gestão compartilhada do espaco e a organizacão das atividades. 

Art. 14. 0 Programa Academia da Saüde será desenvolvido nos espacos dos polos, não havendo impedimenta 
para extensão das atividades a outros equipamentos da saUde ou sociais. 

Art. 15. Os recursos destinados a infraestrutura do polo do Programa Academia da Saüde poderão ser 
provenientes de recursos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, canforme pactuacão. 

Art. 16. E Iivre a iniciativa privada a repraducao total ou parcial de quaisquer das rnodalidades dos polos do 
Programa Academia da SaUde em espacos próprios, nào havendo, parern, disponibilizaçao de recursos financeiros de 
investimento e de custeio do Poder PCibIico para tais fins. 

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacao. 

Art. 18. Fica revogada a Portaria no- 719/GM/MS, de 7 de abril de 2011, publicada no Diana Oficial da Uniäo no-
68, Secao 1, do dia 8 de abril de 2011, p.  52. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 
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